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Resumo: Este artigo tem como objetivo analisar a relação entre imigração e
mercado de trabalho, tomando como referência os haitianos que vivem em
Manaus.  Partindo da perspectiva de análise que aborda o imigrante como um
“trabalhador temporário”, pretende-se sinalizar os limites dessa definição e suas
implicações para o exercício da cidadania, já que ela o reduz o imigrante à
condição de “força de trabalho” e não o reconhece enquanto sujeito de direitos.
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Abstract: This article aims to analyze the relationship between immigration and
the labor market, taking as reference  the Haitians who live in Manaus. Based on
the analysis that addresses the immigrant as a “temporary worker”, is intended
to show the limits of this definition and its implications for the exercise of
citizenship, as it reduces the immigrant to the condition of “workforce” and not
recognizes him as a subject of rights.
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A migração, entendida como um “fato social total”, coloca em movi-
mento as sociedades envolvidas nesse fenômeno, pois aquele que emigra
torna-se um imigrante, tão logo cruze as fronteiras do país de “destino” ou
de passagem. Essa dupla pertença sinaliza a ambiguidade presente na con-
dição do imigrante, a de “ser ignorada enquanto provisória, ao mesmo tem-
po, não se confessar enquanto transplante definitivo” (SAYAD, 1998, p.
46). Nessa perspectiva, o imigrante é definido pelo mercado de trabalho,
como um “trabalhador temporário”, pois, uma vez terminada a sua missão
laboral, deveria retornar a seu país de origem. Essa definição enseja uma
série de implicações para os imigrantes, já que ela os reduz à condição de
“força de trabalho” e não os reconhece enquanto sujeitos de direitos. É com
base nesse enfoque que pretendemos abordar a relação entre migração e

1 Trabalho apresentado na 29ª Reunião Brasileira de Antropologia, realizada entre os dias 03 e 06 de agosto de
2014, Natal/RN, com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq.
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trabalho, tomando como exemplo o caso dos haitianos em Manaus.
A chegada desses imigrantes na cidade, a partir de 2010, foi tomada

inicialmente como algo que poderia ser passageiro, pois os grandes centros
urbanos que eles mencionam e para onde pretendem ir, estão localizados há
milhares de quilômetros de Manaus, ou seja, nas Regiões  Centro-Oeste,
Sudeste e Sul. Contudo, dos mais de oito mil haitianos que já passaram pela
cidade, segundo estimativas da Pastoral do Migrante, cerca de dois mil con-
tinuam tentando se inserir nela, tanto laboral quanto socialmente. Os dados
aqui analisados foram coletados mediante entrevistas realizadas em dife-
rentes momentos e lugares, durante os anos de 2012 e 2013, em Brasiléia
(AC) e na cidade de Manaus (AM), em 2014.

HAITIANOS EM MANAUS: PERFIL E INSERÇÃO LABORAL

Segundo a Pastoral do Migrante de Manaus, até maio de 2014, já
haviam passado pela capital amazonense mais de dez mil haitianos, dos
quais cerca de dois mil ainda estariam vivendo na cidade. Os demais segui-
ram viagem para outros estados brasileiros, entre eles Paraná, São Paulo,
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Goiás,
Mato Grosso e Amapá3, entre outros. Dados do Sistema Nacional de
Cadastramento e Registro de Estrangeiros/DPF (SINCRE) apontam para a
presença de 1.495 haitianos(as) em Manaus, no período de 01/01/2010 a 20/
03/2014. Com relação ao local de entrada, a maioria, 1.132, passou por
Tabatinga. Entretanto, chama a atenção o fato de que 242 tiveram como
entrada a cidade de Manaus, o que poderia sugerir a sua chegada por via
aérea. Contudo, é sabido que muitos não esperavam para serem atendidos
em Tabatinga, em razão da longa espera, e seguiam até Manaus sem ne-
nhum documento, onde se apresentavam a um agente da Polícia Federal
local. Outro dado que chama a atenção é que 34 entraram por São Paulo e
depois vieram para Manaus, certamente, em razão das redes sociais e mi-
gratórias.  O mesmo motivo pode ser atribuído a dois haitianos que vieram
de Porto Alegre e a outros dois do Rio de Janeiro. Vale lembrar, porém, que
tais dados devem ser tomados como um indicativo dessa presença em
Manaus, já que muitos passaram por ela e já estão em outras regiões do
Brasil, apontando para uma circularidade desses imigrantes no país.

Em geral eles são jovens, dentro de uma faixa etária que vai dos vinte
aos quarenta anos de idade, na sua maioria do sexo masculino, solteiros e
com uma escolaridade média. Parte deles apresenta uma formação de nível

3 Na Amazônia, outras duas cidades que registram a presença de haitianos, segundo dados do SINCRE, são Porto
Velho (RO), com 765 registros e Macapá (AP), com 429. A significativa presença nesta última cidade pode estar
relacionada ao fato de que ela está na rota daqueles que pretendem ir à Guiana Francesa e, em razão do controle
da entrada naquele país, acabam ficando em Macapá ou migrando para outras cidades brasileiras.
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técnico e uma minoria tem curso universitário completo (SILVA, 2012, p.
310). Como qualquer outro fluxo de migração laboral, num primeiro mo-
mento, destaca-se a presença quase exclusiva de homens, fato que começa
a mudar, à medida que a rede social se amplia e se consolida. Num segundo
momento, vem a presença de mulheres que se denominam solteiras, porém,
afirmam ter filhos que ficaram no Haiti. Outras trouxeram seus filhos ou
emigraram grávidas, tendo nascido seus filhos no Brasil. A presença de
grupos familiares completos também tem aumentado entre eles, mediante
os processos de reunificação familiar. Contudo, um fato que tem chamado a
atenção das autoridades migratórias é a presença de menores de dezoito
anos sem a presença de seus respectivos genitores, fato que enseja interro-
gações. Seria uma forma de reunificação familiar, supondo que parte do
grupo familiar já esteja no Brasil ou seria parte de estratégias familiares que
delegam a guarda do menor a um parente ou amigo, na esperança que ele
tenha mais oportunidades no país de imigração, como por exemplo, o acesso
à educação.

Do ponto de vista da origem, inicialmente, grande parte deles eram
provenientes da capital Porto Príncipe, cidade duramente afetada pelo ter-
remoto de 2010, e outras que não sofreram danos, como Gonaives e Jacmel.
Hoje é possível encontrar haitianos de diferentes localidades do Haiti, inclu-
sive de outros países, como a República Dominicana, Equador e Venezuela.
Importa lembrar, contudo, que para a maioria o lugar de nascimento não
coincide com o de partida antes de vir para o Brasil, isto porque a migração
interna e internacional, para países vizinhos, como é o caso da República
Dominicana e Cuba, ou para os Estados Unidos, Canadá e França, é um
fenômeno histórico que faz parte das estratégias de reprodução
sócioeconômica dos haitianos (PERUSEK, 1984), num contexto mais am-
plo da reprodução do capital. Afinal, para Gaudemar (1977), é a mobilidade
do capital que produz a mobilidade da força de trabalho.

Em Manaus, eles estão em diferentes bairros da cidade, entre eles na
Zona Centro-Sul, como Chapada, São Geraldo, São Jorge, São Raimundo e
outros da Zona Norte, como Manoa, Zumbi, Mutirão, Cidade Nova e da
Zona Leste, como o Nova República. Em geral trata-se de casas ou quartos
alugados, pequenos e pouco arejados, onde vivem várias pessoas, como
uma forma de dividir os custos do aluguel. Outros continuam em abrigos
mantidos pela Pastoral do Migrante e ONGs, como é o caso do projeto
AMA HAITI, no bairro Parque Dez. Nesses abrigos estão aqueles que
ainda não conseguiram estabilidade na cidade, mediante a inserção no mer-
cado de trabalho.

O setor do mercado de trabalho que mais absorve trabalhadores
haitianos em Manaus é o da construção civil, seguido pelos do comércio e
de serviços. Não encontrando trabalho no mercado de trabalho formal, al-
guns são obrigados a aceitar atividades informais, como segurar placas de
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propagandas pelas ruas da cidade ou vender objetos e alimentos para os
próprios haitianos. As dificuldades de encontrar trabalho se devem, em pri-
meiro lugar, pelo refluxo do mercado de trabalho local e nacional, já que a
vinda de empregadores de outros estados diminuiu em 2013 e, em segundo,
pela falta de qualificação exigida pelo mercado, além do fator linguístico que
dificulta a comunicação, pelo menos no momento da chegada.

Para aqueles que apresentam uma maior qualificação, o problema é
encontrar trabalho em sua área, já que terão que revalidar seu diploma para
exercer no Brasil a atividade laboral do país de origem. E isso é um proces-
so demorado e custoso. Nesse caso, terão que aceitar trabalhos muito aquém
de suas qualificações profissionais, configurando um desvio de função ou
uma “inconsistência de status” (CAVALCANTI, 2015, p. 40). Embora o
imigrante se recuse a assumir funções que exigem uma qualificação inferior
a que possui, ele não terá outra opção, já que o mercado o vê como “força
de trabalho” disponível e barata.  Foi que o que expressou Jean, um jovem
de 22 anos, que pretende continuar seus estudos no Brasil. Ele afirmou
enfaticamente: “Eu não vim aqui para abrir buracos”.

Para os que não concluíram seu curso, o desafio será ingressar numa
universidade pública, já que na condição de imigrante terão que seguir as
mesmas regras estipuladas para os brasileiros que queiram ingressar no
ensino superior. A solução encontrada por eles é pagar um curso numa
universidade particular, porém, nem todos conseguem um salário suficiente
para se manter e estudar.

No caso das mulheres a inserção no mercado de trabalho tem sido
mais difícil em razão de vários fatores, entre eles, os quais aprendizado da
língua portuguesa, a baixa qualificação e a rejeição de algumas modalidades
de trabalho que lhes são oferecidas, como é o caso do serviço doméstico.
Uma possível explicação dessa rejeição seria, talvez, em razão dos baixos
salários oferecidos e pelas exigências das empregadoras, tais como dormir
no emprego e fazer horas extras, inclusive nos fins de semana. Contudo, a
pouca valorização do trabalho doméstico no contexto brasileiro e o seu alto
grau de informalidade, também devem ser levados em consideração.

Vindos de uma economia informal, parte dos haitianos tem dificulda-
de em se adaptar à legislação trabalhista brasileira e não entendem a razão
de tantos descontos no valor do salário que fora combinado previamente.
Decepcionados com os baixos salários, alguns abandonam o emprego, cau-
sando problemas às empresas, fator que tem contribuído para criar uma
certa resistência à contratação de novos haitiano, por parte de alguns em-
pregadores da cidade. Outro fator de rotatividade no emprego é o atraso ou
o não pagamento dos salários, por parte das empresas, fato que os deixa
extremamente preocupados, pois seus familiares que ficaram no Haiti espe-
ram o envio de recursos, indispensáveis para a sua sobrevivência, num país
onde a renda per capita é uma das mais baixas do continente americano, em
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torno de US$ 770,95. Isso e reflete, por sua vez, no índice de desenvolvi-
mento humano, em torno de 0,456, colocando o Haiti no 161° lugar do ranking
mundial.

Contudo, diante da crescente demanda de mão-de-obra por parte de
alguns setores do mercado de trabalho nacional, criam-se justificativas para
contratar haitianos no lugar de brasileiros. Segundo alguns empregadores,
os brasileiros “não querem trabalhar, faltam muito ao trabalho e tem vícios”,
como é o caso da dependência química. Já os haitianos são “dedicados ao
trabalho”, “de boa índole” e “aprendem rápido o idioma”, pois precisam
trabalhar e enviar recursos a seus familiares. O fato de que grande parte
deles se encontra numa situação de vulnerabilidade social, dependendo, ás
vezes, da ajuda de instituições religiosas e civis para sobreviver, difundiu-se
inicialmente a ideia de que eles aceitariam qualquer tipo de trabalho, parti-
cularmente aqueles que exigem grande esforço físico e pagam baixos salá-
rios. Em alguns casos o que se viu foi uma recusa desse tipo de trabalho em
Manaus e a procura de outros que pagam mais e oferecem mais benefícios
sociais. Por isso, a migração para o Sul e Sudeste do Brasil tem sido motiva-
da pela perspectiva de melhores salários, além do papel das redes sociais,
que acabam direcionando e alimentando os fluxos migratórios para essas
regiões.

Nessa perspectiva, vale notar a mediação da Pastoral do Migrante
de Manaus, a qual tem acompanhado e orientado a contratação de haitianos
por empresários vindos de diferentes partes do país, particularmente do Sul.
O trabalho consiste, por um lado,  em orientar os imigrantes sobre os seus
direitos contemplados na CLT e, por outro, cobrar dos empregadores o cum-
primento dos contratos firmados. Esses vêm em busca de uma mão-de-
obra que já não encontram disponível em sua região, pois aqueles trabalha-
dores que poderiam preencher tais vagas se qualificaram e já não querem
exercer atividades consideradas pesadas e insalubres, como é o caso do
trabalho em frigoríficos, construção civil, limpeza urbana, entre outros. Ou-
tro setor que tem atraído parte da mão de obra haitiana é o de serviços,
como é o caso da gastronomia, comércio e hotelaria. Vale notar que neste
último setor, o fator linguístico tem contribuído para uma inserção mais rápi-
da no mercado, já que parte deles fala outras línguas, além do créole e do
francês.

Evitar a exploração desta mão-de-obra “disponível” tem sido uma
preocupação das instituições envolvidas na acolhida dos haitianos em Manaus
e em outros locais do Brasil, como é o caso de São Paulo, pois apesar de
eles estarem documentados no país e terem os mesmos direitos que um
trabalhador brasileiro, a própria condição de vulnerabilidade enseja a possi-
bilidade de violações de direitos, em razão do desconhecimento da lei, bem
como dos instrumentos de defesa disponíveis. Dados da Missão Paz, em
São Paulo, colhidos em maio de 2014, apontam que grande parte das em-
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presas interessadas em contratar haitianos(as) não estão preocupadas em
respeitar os direitos trabalhistas desses imigrantes, mas sim em maximizar
seus lucros. Segundo a referida instituição de acolhida, das 482 empresas
interessadas nessa mão-de-obra, apenas 78 delas preencheram os requisi-
tos exigidos por ela para contratá-los, entre eles, pagar mais que um salário
mínimo e respeitar direitos garantidos pela Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT). Isso revela que a ideia predominante de (i) migrante para grande
parte dos empresários é a de um “trabalhador temporário”, pronto para
aceitar qualquer trabalho e sem se preocupar com as condições em que tais
atividades laborais são realizadas. Afinal, na perspectiva da reprodução do
capital, a única opção que lhe resta é vender a sua força de trabalho, de
preferência, pelo menor custo.

Contudo, a “mediação” para o mercado de trabalho, feita pela Pasto-
ral do Migrante, tem sido interpretada pela mídia de forma ambígua, pois
uma reportagem publicada no jornal O Globo, no dia 17 de agosto de 2014,
por Mariana Sanches, diz que a seleção de trabalhadores no pátio da Igreja
Nossa Senhora da Paz em São Paulo, “por vezes, faz lembrar a escolha
feita por senhores de engenho em mercados de escravos no Brasil, até o
século XIX”. Tal percepção é no mínimo, tendenciosa, pois desconhece o
histórico trabalho desta Pastoral em favor dos migrantes, sobretudo nas
décadas de 1970 e 1980, em momentos de cerceamento de liberdades polí-
ticas, em que o imigrante era visto pelos governos autoritários do Cone Sul,
como uma possível ameaça à Segurança Nacional. Naquele contexto, a
Pastoral do Migrante foi a voz dos silenciados e o lugar de encontro e reco-
meço para muitos deles. Hoje ela é o lugar de passagem de milhares de
imigrantes que, por diferentes motivos, buscam  no Brasil uma oportunidade
para superar o círculo vicioso da sobrevivência.

Além de encaminhá-los para o mercado de trabalho, a Pastoral do
Migrante de Manaus aposta na formação de cooperativas, como uma for-
ma de geração de  renda. Um exemplo disso é o projeto de formar uma
cooperativa para a produção e venda de sorvetes pelos próprios haitianos.
Na sede da Pastoral já há uma máquina que fabrica cerca de cem sorvetes
por hora. Eles compram por vinte centavos a unidade e revendem por um
real. Essa forma de empreendedorismo pode ser uma saída encontrada por
eles diante da baixa absorção dessa mão-de-obra em outros setores do
mercado de trabalho local. Outras iniciativas já podem ser encontradas na
cidade, como Lan House e escola de idiomas voltada para brasileiros, ofe-
recendo cursos de francês, inglês e inclusive, de créole para brasileiros.

DESAFIOS AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA

A definição de imigrante que apontamos acima não é apenas um
exercício intelectual para entender o fenômeno migratório na atualidade,

Cadernos Ceru  v. 26, n. 1, 03 Sidney da Silva.pmd 17/02/2016, 17:0390



CADERNOS CERU, série 2, v. 26, n. 1, junho de 2015 91

mas a mesma tem implicações práticas na vida dos que migram, pois na
condição de “trabalhadores temporários”, eles não são vistos enquanto “su-
jeitos de direitos”, mas apenas como “força de trabalho”, que pode ser dis-
pensada e renovada a qualquer momento, já que a oferta é maior que a
procura. Embora no caso dos haitianos esta provisoriedade pareça não se
colocar, já que eles são portadores de um visto humanitário “permanente”,
contudo, esse visto deverá ser renovado depois de cinco anos, deixando
entrever que o “permanente” tem um caráter provisório e que a permanên-
cia deles no país dependerá de uma inserção laboral exitosa. Isso dá origem
à tradicional dicotomia entre nacionais e estrangeiros, conhecida na literatu-
ra migratória como “nacionalismo metodológico”. Essa perspectiva de aná-
lise não contribui para avançar na discussão de uma noção de cidadania
mais ampla, que contemple, inclusive, o exercício de múltiplas cidadanias, já
que naquela visão o imigrante estaria vinculado a um único Estado-nação, e
a ele deve manter vinculado.

Contudo, como já não é mais possível entender a migração internaci-
onal numa perspectiva linear e temporal de origem e destino, é preciso con-
siderar as diferentes possibilidades de circulação, envolvendo vários países
e sucessivos retornos, como parte das estratégias da reprodução
socioeconômica de cada imigrante ou grupo envolvido no processo migrató-
rio. Essa condição de “transnacionalidade”, vivenciada pelos imigrantes in-
ternacionais, coloca uma série de questões à discussão e implementação de
direitos nos contextos locais, já que o conceito de cidadania veiculado se
restringe à pertença a um único Estado-nação ou a uma comunidade de
estados nacionais, como é o caso da Comunidade Europeia, que classifica
os que a ela não pertencem, como “extra-comunitários” e, portanto, destitu-
ídos de direitos.

No contexto brasileiro, o que se verifica é a contradição entre um
marco regulatório ultrapassado e voltado para questões de “Segurança Na-
cional” e as exigências de respeito aos direitos humanos dos imigrantes, já
garantidos, inclusive, pela Constituição Federal de 1988 e outros acordos
firmados pelo Brasil em âmbito regional e internacional. Isso se reflete dire-
tamente na forma de se lidar com a questão migratória, pois governos locais
entendem que a responsabilidade pela acolhida dos imigrantes é da compe-
tência da esfera federal e, portanto, não se mobilizam para criar políticas de
atendimento, alegando que os nacionais têm prioridade sobre os internacio-
nais. O caso dos haitianos no Amazonas tem sido emblemático para explicitar
essa contradição e, ao mesmo tempo, para evidenciar a falta de uma política
migratória em âmbito nacional que articule as ações locais, tendo como
preocupação a inserção sociocultural dos imigrantes, além dos processos de
documentação. Isso significa que a concessão do visto “humanitário” lhes
confere direitos já garantidos aos brasileiros, pelo menos em tese, como o
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direito ao trabalho, à saúde, à educação, à moradia, à livre associação e
expressão de seus valores culturais.

Contudo, a igualdade entre nacionais e não nacionais, já garantida
pela Constituição Federal no seu artigo 5º, não se aplica em sua totalidade
aos imigrantes, pois aqueles que vivem no país há vários anos ou décadas,
não podem votar e serem votados. Isso significa que a cidadania política
lhes é negada e, como tal, continuam na condição de cidadãos de “segunda
classe”. Aliás, essa classificação nos remete ã histórica definição do imi-
grante contida no Decreto n. 9.081, de 3 de novembro de 1911, que o definia
como todo aquele que acessava os portos nacionais na segunda ou terceira
classe, subsidiado ou não pela União, pelos estados ou terceiros (SEYFERTH,
2001, p. 141). No caso dos haitianos, temos uma situação análoga, pois o
governo do Acre subsidia o deslocamento desses imigrantes para outras
cidades do Sudeste, como é  o caso de São Paulo, fornecendo-lhes passa-
gens, para quem não dispõe de recursos.

Vale notar que a dicotomia entre nacionais e estrangeiros é uma
recorrência desde a primeira lei de imigração da República (Decreto 528 de
1890), passando pelo Estado Novo, com sua política seletiva e de naturaliza-
ção forçada. Importa lembrar que a Constituição de 1937 substituiu o termo
imigrante pelo de estrangeiro, em razão da sua conotação negativa à época.
Contudo, é no Estatuto do Estrangeiro, lei 6.815 de 1980, que tal dicotomia
se revela de forma ambígua e perigosa, pois, ao priorizar a “Segurança
Nacional”, essa lei transforma todo e qualquer estrangeiro numa possível
ameaça ao Estado, particularmente os não qualificados, já que essa lei prioriza
a mão-de-obra qualificada.

Com os processos de redemocratização na América Latina, essa for-
ma de ver a migração parece ter mudado pouco, pois, ao mesmo tempo em
que se defendem direitos sociais e a livre circulação de imigrantes na Re-
gião, são mantidos instrumentos de controle de entrada e de permanência
fundados em princípios que privilegiam alguns grupos de imigrantes em de-
trimento de outros, deixando entrever que o discurso da securitização e da
criminalização da migração  permanece, ainda que de forma velada e ambí-
gua nas legislações vigentes.

Propostas para a mudança da atual legislação, denominada de Esta-
tuto do Estrangeiro (lei 6.815/1980), já foram feitas, como o projeto de lei
5655/2009, 288/2013 do Senado Federal e o anteprojeto de lei de 2014, for-
mulado por uma comissão de especialistas, indicada pelo Ministério da Jus-
tiça. Embora a proposta de 2009 tenha incorporado a questão dos “direitos
da pessoa humana” e garantias fundamentais já consagradas na Constitui-
ção brasileira, no decorrer do texto esses princípios acabam ficando obscu-
recidos pela preocupação com a “Segurança Nacional”, limitando direitos e
criando a possibilidade de criminalizar os imigrantes e suas redes, como, por
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exemplo, através da “denúncia por interesse”, proposta no artigo 138. (SIL-
VA, 2006: 162-163).

Já o projeto de lei 288/2013, o qual tramita em regime de urgência, foi
proposto e aprovado pelo Senado Federal em 02 de julho de 2015 e repre-
senta um avanço em relação ao anterior, já que a política migratória brasilei-
ra deverá reger-se pelos princípios de universalidade, indivisibilidade e
interdependência dos direitos humanos, pelo combate à xenofobia e pela
não criminalização da imigração. Vale ressaltar que foram incluídos novos
sujeitos de proteção, a saber, os indígenas, os residentes fronteiriços, asila-
dos e apátridas, bem como cria novas políticas de vistos e residência, acres-
centando, inclusive, o visto por razões humanitárias. Contudo, ele ainda
mantém resquícios do já ultrapassado Estatuto do Estrangeiro ao manter no
capítulo V a expressão “Do Controle Migratório”, para se referir à entrada
e saída de pessoas no país, denotando a ideia de perigo ou restrição a algum
grupo de imigrante.

Tal ideia fica ainda mais perceptível no capitulo X, que fala das infra-
ções e penalidades, apontando como sanção a deportação para quem en-
trou no território nacional sem estar autorizado ou não tenha regularizado
sua situação no prazo fixado. Se tal medida visa, por um lado, coibir a imi-
gração não documentada, por outro, ela conflita com o direito de migrar,
sobretudo, para aqueles menos qualificados e em situações de
vulnerabilidade. Da mesma forma, ao estabelecer como sanção multa diária
e uma possível deportação para imigrantes que permaneçam no território
nacional depois de esgotado o prazo de sua documentação, parece ser uma
medida exagerada, que acabará penalizando aqueles que, por motivos eco-
nômicos, não tenham tido condição de renovar seus documentos. Vale notar
que o valor da multa proposto pelo projeto de lei pode variar de R$ 100
(reais) a R$ 10.000 (reais). Considerando a situação social de vulnerabilidade
de grande parte dos imigrantes laborais no Brasil, a aplicação dessa sanção
poderá representar uma dívida impagável, particularmente, para grupos fa-
miliares constituídos por vários membros, inviabilizando, dessa forma, seus
projetos migratórios.

Embora este projeto de lei incorpore a equiparação de direitos entre
imigrantes e nacionais no artigo IV, sejam eles sociais, econômicos e cultu-
rais, ele silencia em relação aos direitos políticos, entre eles o do voto, ainda
que seja em âmbito local, direito, aliás, já contemplado em outros países do
Mercosul. Vale lembrar, contudo, que o reconhecimento desse direito de-
pende de uma emenda à Constituição Federal.

Caso o referido projeto seja aprovado sem alterações, outra preocu-
pação manifesta pela Pastoral do Migrante e organizações de defesa dos
direitos dos imigrantes é a extinção do Conselho Nacional de Imigração –
CNIg, instância que possibilita a participação de membros da sociedade
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civil, para, entre outras funções, formular a política de imigração e dirimir as
dúvidas e solucionar os casos omissos na lei. Na atual proposta de lei não há
nenhuma menção à outra instituição que faça a gestão da questão migrató-
ria no país, a não ser a Polícia Federal. Não se trata de negar a importância
do trabalho dessa instituição nas fronteiras, portos e aeroportos nacionais.
Contudo, é demanda histórica de imigrantes e organizações não governa-
mentais, que o atendimento e encaminhamento de documentação dos mes-
mos sejam feitos por agentes civis, devidamente capacitados para este tra-
balho, atentando, inclusive, às suas especificidades culturais e situações de
vulnerabilidade econômica e social.

A outra proposta, formulada por um grupo de especialistas em 2014,
também representa um avanço em relação ao projeto 5655/2009, já que
incorpora contribuições de diferentes setores da sociedade civil. Tais pro-
postas defendem que o foco central  da política migratória brasileira deve
estar centrada na questão dos direitos humanos. Contudo, ela ainda mantém
algumas ambiguidades, já superadas pelo projeto 288/2013, como a dicotomia
entre estrangeiro/imigrante; temporário/permanente; interesses nacionais/
direitos dos imigrantes. Com relação à dicotomia entre estrangeiro e imi-
grante é preciso deixar claro o que se entende por imigrante, pois “todo
estrangeiro que transite no país” é uma definição muito ampla, esvaziando o
sentido social e político da imigração, já que um turista que esteja visitando
o Brasil não pode ser considerado como tal.

No caso do visto temporário ou permanente, a proposta é ainda mais
contraditória, pois como pode ser considerado “permanente” um visto que
tem prazo de validade especificado, ou seja, de dez anos. Nesse caso, o
imigrante continuaria na condição de estrangeiro, com sua cidadania regula-
da, contradizendo, desta forma, o princípio de igualdade assegurado pela
Constituição brasileira.

Com relação ao conceito de “interesses nacionais”, o texto não espe-
cifica que interesses são esses, deixando subentendida a preocupação com
a já tão criticada  e temida “Segurança Nacional”. Nesse caso o imigrante
continuaria sendo visto como uma possível ameaça ao Estado, como já o for
num passado recente.

Embora o anteprojeto incorpore a categoria imigrante nas suas di-
mensões sociais, culturais e econômicas, ele silencia na sua dimensão polí-
tica, ou seja, o direito ao voto em nível local, aliás, uma antiga reivindicação
dos imigrantes e de suas organizações, como condição para o exercício
pleno da cidadania.

Outra questão ambígua do anteprojeto diz respeito ao visto humanitá-
rio, que pode ser concedido por até um ano, podendo ser prorrogado. Cabe,
pois, perguntar, como seria possível aos imigrantes incluídos nessa categoria
resolverem seus problemas econômicos em apenas um ano e regressarem
ao seu país de origem? O visto humanitário não seria um eufemismo para se
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conceder um visto “temporário” àqueles que não são os desejáveis do ponto
de vista racial e social, porém, necessários à reprodução econômica de al-
guns setores da economia? O caso dos haitianos parece confirmar essa
hipótese.

Já no caso da integração regional, o anteprojeto propõe o “fortaleci-
mento da integração econômica, política, social e cultural dos povos da
América Latina, mediante a constituição de espaços de cidadania e de livre
circulação de pessoas”, o que significa um grande desafio, considerando a
assimetria entre os países da região. Do ponto de vista cultural, parece que
o fator linguístico ainda representa uma barreira à integração latinoamericana,
pois o artigo 146 diz que “as autoridades brasileiras serão tolerantes quanto
ao uso do idioma do fronteiriço e do imigrante quando se dirigirem aos ór-
gãos ou repartições públicas (...)”. Ora, a palavra “tolerante”, revela, na
verdade, o quanto alguns órgãos governamentais ainda são intolerantes em
relação às diferenças culturais, defendendo uma homogeneidade cultural e
linguística, como sinais diacríticos e incontestes da identidade nacional. Nessa
perspectiva, o imigrante ainda é visto como uma possível ameaça a essa
suposta “pureza” e “unidade” cultural brasileira. Durante o Estado Novo
(1930-1945), por exemplo, comunidades de imigrantes eram vistas como
“quistos étnicos” e, como tais, deveriam ser dissolvidas, por meio dos pro-
cessos de assimilação e nacionalização.

A aceitação das diferenças não é, portanto, um processo natural e
sem conflitos. Estereótipos e preconceitos são construídos particularmente
em situações de crise econômica, responsabilizando o migrante pelos pro-
blemas locais, entre eles, o da falta de trabalho e do aumento da violência.
Outras formas de xenofobia ganham conotações raciais, estigmatizando
grupos etnicamente diferenciados, isto porque, no caso brasileiro, ainda per-
manece no imaginário popular a ideia de que a imigração é coisa do passado
e que, em geral, ela foi bem sucedida, porque os imigrantes eram de origem
europeia e, portanto, brancos. A presença dos haitianos recoloca a questão
de como a sociedade brasileira lida com as relações raciais e os preconcei-
tos de cor, uma herança nefasta de um período histórico ainda não totalmen-
te superado.

Nessa perspectiva, uma política de respeito à diversidade cultural dos
imigrantes requer ações concretas, como, por exemplo, a instituição dos
“mediadores culturais”, que terão como missão suscitar o debate sobre o
tema, criando mecanismos de diálogo e inclusão de tais diferenças nas po-
líticas culturais locais. Ações realizadas por diferentes grupos de imigrantes,
como festivais de música, poesia e dança, feiras gastronômicas, eventos
esportivos, entre outros, podem ser transformados em “pontos de cultura”,
inclusive com a possibilidade de se obterem recursos públicos, mediante o
acesso a editais específicos. Contudo, vale lembrar que nesse processo de
produção cultural o migrante não deverá ser objeto passivo de tais políticas,
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mas participante igualmente na sua elaboração e execução. Para tanto, o
respeito ao direito de formar associações, bem como o de ter rádios e jor-
nais publicados nos seus respectivos idiomas, é uma medida que viria ampli-
ar o respeito à diversidade cultural e o exercício da cidadania. A inclusão
desse direito na lei das OSCIP (lei 9.790/99), que cria a possibilidade de
pessoas jurídicas (grupos de pessoas ou profissionais) de direito privado
sem fins lucrativos serem qualificadas, pelo Poder Público, como Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse Público, já seria um primeiro passo
para superar a desconfiança em relação às organizações dos imigrantes.

No âmbito das políticas culturais, ressalta-se a importância do diálogo
intercultural por meio do debate e estudo das diferenças culturais, como
forma de se combater o preconceito e xenofobia, para que a cultura do
“outro” não seja vista pela sociedade receptora apenas como “folclore” ou
como algo “exótico”, mas como algo que confere sentido aos que a prati-
cam e que pode enriquecer aqueles que se abrem às trocas culturais. Nessa
perspectiva, a migração deixaria de ser vista como um problema de segu-
rança e de assistência social e passaria a fazer parte do processo de desen-
volvimento sociocultural da sociedade brasileira.

Uma forma de se evitar a construção de preconceitos é transformar
o tema das migrações numa questão de educação continuada, com campa-
nhas de sensibilização da sociedade, bem como incluindo essa temática nos
currículos do ensino médio e superior. De igual maneira essa temática deve-
rá estar presente nos cursos de formação de agentes públicos, abarcando
todos os níveis da administração pública.

Contudo, é bom lembrar que os agentes dessa inserção são os própri-
os imigrantes, mediante organização de forma autônoma, em vista de uma
cidadania universal e plural. E, para que a garantia e ampliação de direitos
deixem de ser uma retórica e passem a fazer parte das políticas locais, eles
deverão ser reconhecidos enquanto sujeitos políticos, por meio do direito ao
voto, pelo menos em âmbito municipal, pois é onde vivem e pagam os seus
impostos. Essa é a condição sine qua non para que eles deixem de ser
considerados “estrangeiros” e cidadãos de “terceira classe”, para se torna-
rem de fato parte da sociedade brasileira.
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